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Artigo 1."

Obieto do ptocedimento/contrato

7. O presente concuÍso público tem por objeto a "Aqúsição de Serviços de Seguros Para Edifícios"

e é lançado nos termos daalinea b) do arigo 20." do Código dos Conttatos Públicos ('CCP"),

aprovado pelo Decreto-Lei n3 78/2008, de 29 deJaneiro, nâ suâ rcdaçào atual.

2. Atendendo ao valot do preço base fixado no Caderno de Encargos, o anúncio do ptesente

concrüso não serâ sujeito a publicação no Jomal Oficial da União Europeia.

Artigo 2,"

Entidade adiudicante

A entidade adjudicante é a PATRIRÂM - Titularidade e Gestão de Património Público Regional, S.A.

com sede à Rua 31 de Janefuo,79 - 9050-401 Funchal, Madeira, com númeto de telefone

+357297239730 e de telefax +351291239131, com o E-mail: patriram@madeira.gov.pt e platafotma

eletrónica: www.acinqov.ot.

Artigo 3."

Óryão que tomou a decisão de conttatat

A decisão de conftatar foi tomada pelo Conselho de Âdministtação da PATRIRÂM - Tituladdade e

Gestão de Patdmónio Púbüco Regional S.4., pot delibetação de23 de múço de2027.

Artigo 4."

Concorentes, impedimentos e agrupamentos

1,. Podem apÍesentar pÍopostâs pessoas singulares e coletivas que não se encontrem em nenhuma

das situações referidas no artigo 55." do CCP e no atigo 5." em coniugação com o n." 2 do artigo

7.", ambos do Deceto Legislativo Regional n." 34/2008/M de 14 de agosto, na sua r.edação ar.nl.

2. A ocorência de qualquet dos impedimentos ptevistos no attigo 55." do CCP implica a imeüata

exclusão do concorente, sem prejutzo do estipulado no artigo 55"-Â do mesmo Código.

3. E permitida a apÍeseÍÌtação de pÍopostas por âgrupamentos de pessoas singulares ou coletivas,

sem que eÍìtre as mesmas exista qualquer modalidade juddica de associação. Os membtos de cada

agrupamento serão solidariameÍrte responsáveis peÍante a PÂTRIRAM, S.4., pela proposta

aptesentada.
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4. Em caso de adjudicação, todos os membros do agrupamento concoÍrente, e âpenas estes, devem

associar-se, antes da celebtação do contrato, de modo a constitufuem urnâ única entidade juddica,

em tegime de tesponsabiüdade solidária, como sejam os casos das modalidades jurídicas de

agrupamento complementar de emptesâs, agrupamento europeu de intetesses económicos e

consórcio extemo.

5. E aphcárve|o disposto no artigo 54." do CCP.

Artigo 5."

Ctitétio de adiudicação

7. A adjudicaçáo ê feíta de acotdo com o critédo da proposta economicamente mais vantajosa na

modalidade da avahaçào do pteço, ou seja, cottesponde ao mais baixo pteço.

2. Caso prevaleça um empâte entre duas ou mais pÍopostas, o desempate setâ rcabado pot meio de

sorteio aleatóno presencial, cujo tegulamento constâ do Anexo III do pÍesente Ptogtama de

Concurso.

Artigo 6."

Pedidos de esclatecimento

1. Os interessados podem soücitar esclarecimentos telativos à boa interptetação e compteensão das

peças do procedimento no primeiro teÍço do prazo fixado pàtl à apresentação das ptopostas.

2. Os esclatecimentos serão prestados pelo júri do corÌcuÍso nos temos do atigo 50." do CCP, até ao

fim do segundo terço do pra;zo fixado p^r^ 
^ 

aptesentação das ptopostas.

Artigo 7."

Documentos que constituem a proposta

1. A proposta deverâ ser constituída pelos seguintes documentos:

a)DecLanção do concoÍrente de aceitação do conteúdo do caderno de encatgos, elaborada em

conformidade com o modelo constante do Anexo I-M, do Decteto Legislativo Regional n."

34/2008/M, de 1.4 de agosto, na rcdaçào atual, em anexo ao presente prcgfmnà de concurso

(Anexo I);

b)Documentos que, em função do objeto do conftato a celebrar e dos aspetos da sua execução

submetidos à concorrência pelo Cademo de Encargos, contenham os atributos da ptoposta, de

acotdo com os quais o concoffente se dispõe 
^ 

corLtÍatzti
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b.1) Indicação do pÍeço anual (1 
^íLo 

f 12 meses) (isento de fVÂ, ÍÌos termos do n." 28 do artigo 9."

do Código do IVA (CIVÂ);

b.2) Indicação do pÍeço total global da execução total dos serviços poÍ 3 anos (deve conesponder

âo somatório do pteço indicado ta" erlinea antedor), em algarismos e por extenso;

c) Valor da taxe- comercial 
^ 

arphcar;

d) Valor da taxa total a apllclr;

e)Apresentaçío deDeclaraçio da Seguradora (se apücável) que suporta as condições da propostâ

apresentada e, autotiza a celebtação e gestão do mesmo em seu nome no âmbito deste

procedimento, de acordo com o ptevisto na alínea a) do n."1 do art."24 da Lei n."7 /2079 de 16 de

janelro.

f) Certidão do registo comercial ou ceÍtidão peffianente ou procÌúâção ou mandato, para efeitos de

comprovação da legitimidade da assinatura do concotente ou do seu ÍepÍesentante.

A não apresentação de documento comprovativo teferido n* ahnea anteriot, constitui motivo de

exclusão da proposta, nos temos conjugados da atínea n) do n." 2 do atigo 746." e do n." 4 do

artigo 732." do Código dos Contratos Públicos (CCP), caso não se vedfique o suprimento nos

temos e ao abrigo do n." 3 do atigo 72." do CCP.

2. Os anedondamentos de preços (unitários, intermédios e total), se aplicável, são tealizados à

segunda casa decimal.

3. Integram também a pÍoposta, quaisquer outÍos documentos que o concoÍÍente apÍesente poÍ os

considerat indispensáveis para uma melhor inteqptetaçã,o da pÍoposta.

4. A declaração rcfenda na alínea a) do n." 1 deve set assinada pelo concoÍÍente ou poÍ

ÍepÍesentante que tenha poderes paÍa o obrigat.

5. Os documentos da pÍoposta devem set assinados, individualmente, pelo concoÍrente ou poÍ

ÍepÍesentânte que tenha poderes p^t^ o obrigat.

6. Quando â proposta seia apresentada pot um âgrupâmento concoffente os documentos da

proposta devem set assinados, individualmente, pelo representânte comrün dos membtos que o

integtam, caso em que devem ser juntos à proposta os instrumentos de mandato emitidos por

cada um dos seus membros ou, não existindo ÍepÍesentante comum, devem ser assinados,

individualmente, por todos os seus membros ou respedvos ÍepÍesentantes.

7. Os documentos a que se referem os números anteriotes são obrigatodamente tedigidos em língua

poÍtuguesa.

:b
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8. Sem prejuízo das disposições legais e ou regulamentares aplicáveis e atinentes aos motivos de

exclusão da proposta, 
^ 

nào entrega da indicação e ou documento completo previsto na alinea c),

d) e e), constitui motivo de exclusão da proposta, nos temos conjugados do n." 2 do arigo

722.", da alínea n) do n." 2 do arago 746." e do n." 4 do atigo 132." do CCP.

9. Em caso de agtupamentos, cada agrapameÍÌto concoÍÍente deve entregar uma declaração,

assinada por todos os membtos, em como, em caso de adjudicação, se agtwpatão na modalidade

de Agrupamento Complementar de Empresas ou Consótcio Externo.

Artigo 8.'

Assinatuta Eleuónica

1,. Sem prejuízo do disposto na Lei n." 96/2075, de 77 de agosto, nomeadamente ÍÌos artigos 54," e

68.":

a) Cada um dos documentos que constitui a ptoposta deve, antes do cattegamento nâ platafotma

e subsequente submissão, estâÍ já assinado com Íecurso a assinatuta elettótica qualificada, nos

termos das alíneas seguintes;

b) Os documentos elaborados ou pÍeenchidos pelos concoÍÍentes devem ser assinados com

recÌrÍso a certifi.cados qualificados de assinatuta elettónica próptios ou dos seus ÍepÍesentântes

legais;

c) Os documentos eletrónicos emitidos por entidades tetceiras competentes paÍa a sua emissão,

designadamente, certidões, cetdfi.cados ou atestados, devem ser assinados com Íecurso a

certificados quaüficados de assinatura eletrónica das entidades competentes ou dos seus

titulares, não catecendo de nova assinatura por parte do concorÍente que os submete;

d) Os documentos que sejam cópias eletrónicas de documentos físicos originais emitidos por

entidades terceiras, podem ser assinados com ÍecÌúso a cetnfrcados qualificados de assinatura

eleuónica do concorente que o submete, atestando a sua confotmidade com o documento

odginal;

e) Nos documentos eletrónicos cujo conteúdo não seja suscetível de tepresentação como

declaração escrita, incluindo os que exijam pÍocessamento informâico parz serem convertidos

em ÍepÍesentaçào como declaração escrita, designadamente, ptocessos de comptessão,

descomptessão, agregação e desagtegação (ex: ficheito em formato .ztp) 
^ 

aposição de uma

assinatura elettónica quahftcada deve ocorrer. ern cada um dos documentos eleftónicos que os

constituem;
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f) Nos câsos em que o certificado digtd não possa relacionat o âssiÍrânte com a sua função e

podeÍ de assinatura, deve o concorÍente submetet à plataforma eletrónica um documento

eletrónico oficial indicando o poder de reptesentaçío e a assinatwa do assinante;

2. O não cumprimento do disposto no númeto anterior é causa de exclusão da proposta.

Artigo 9."

Apresentação de propostas variantes

Não é admitida â apÍesentação de propostas com variantes.

Artigo 10."

Ptazo e modo de apresentaçío das ptopostas

1,. Os documentos que constituem as pÍopostas devem seÍ apÍesentados attavés de meio de

transmissão eleftónica de dados, clitetamente na platafotma elelr.íttica da entidade adjudicante,

até às 17:00 hotas do 15." (décimo quinto) üa a contar. da data de envio do anúncio para

pubücação no Diário da Repúbüca.

2. Pata o envio de fi.cheiros, os coÍÌcoÍÍentes deverão consultar na platafotma a llsta de ficheitos

aceites, assim como os tipos cujo envio setá recusado.

3. O concorrente é o único responsável pelos atrasos que eventualmente se vedfiquem, não

podendo, por isso, considerar-se tempestivameÍÌte apresentadas as propostas e quaisquer

documentos com enftade- depois da"hora e data limites referidas no númeto antedor.

4. Quando, pela sua Írlítteza, qualquet documento dos que constituem â propostâ não possa ser

apresentado atê à data limite de apresentação das propostas e em hotádo das 9.00 às 12.30h e das

14.00h às 17.00h, nos teÍmos e em obediência ao disposto ÍÌo ÍI.o 5 do atigo 62." do CCP, deve

ser encerrado em invólucÍo opaco e fechado:

a) No rosto do qual se deve indicar a designação do procedimento e da entidade

adjudicante;

b) Que deve ser entÍegue diretamente ou enviada pelo coreio p^t^ 
^ 

motadz indicada no n.o

2, devendo, em qualqueÍ caso, a respetiva receção ocorreÍ dentto do pnzo fixado no no

n." 1 do presente arigo.

") Cuja teceção deve ser tegistada por referência à respetiva data e}r'orz,.

.-H
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Artigo 11."

Documentos de habilitação

O adjudicatário deverá âpÍesentaÍ os seguintes documentos de habilitação:

ò DecIanção, elabonda em conformidade com o modelo constante do Anexo II-M, do

Decreto Legislativo Regional n." 34/2008/M, de 14 de agosto,naredação atual (Anexo

ID;

b) Certidão ou cópia autenticada da mesma passada pela Repartição de Finanças do

domicflio ou sede do contdbuinte, comptovativa de que a situação tributária do

adjuücatâno, está rcgianzada rclativamente a dívidas por impostos ao Estado Porruguês

e à Região Autónoma da Madeira;

") Certidão ou c6pía autenticada do documento comprovativo de que a situação

contributiva do adjudicatâno pâÍâ com a Segurança Social se encontrâ rcgalanzada;

d) Registo criminal do adjaücztÁno (Pessoa Singulat ou Pessoa Coleiva/EmpÍesa,

conforme o caso) e dos titulares dos seus órgãos sociais de administtação, direção ou

gerência, conforme alíneas b) e h) do atigo 55." do CCP;

") Cetidão do registo cometcial, com todas as inscriçôes em vigor, ou disponibilizaçfie dq

código de acesso p^ï^ 
^ 

sua consulta online, nos teffios ptevistos ÍÌo n.o 2 do atígo 5." da

Portana n." 372/2077, de 74 de dezembro, no n.o 5 do artigo 75." do Código do Registo

Comercial e no attigo 77." dz Pofiana n3 741,6-A/2006, de 19 de dezembro, patz-

identifrcação dos titulares dos ótgãos sociais de administraçio, üteção ou geÍência que se

encontÍem em efetividade de funções;

D O adjudicatâio, qrando legalmente exigível, está ainda obdgado a fazer ptova do

cumpdmento das obrigações declatativas telativas a tendimentos gerados no território da

RAM, aúavês da apresentação dos seguintes documentos:

f.1) Úttim, Declalzrçáo de Rendimentos modelo 3 ou modelo 22, este ultimo

acompanhado do ânexo C, em relação ^o ultimo exercício económico, câso o

adjuücatâio tenha exercido nesse período atividade na Região Autónoma da Madeira,

bem como enquanto de mantivet em vigot o tespetivo contrato;

f.2)UltrmaDeclaração de Rendimentos e Retenções de Residentes (modelo 10 em rclaçã.o

ao ultimo exercício económico) e DMR - Declaração Mensal de Remunerações

apresentada perante a Autoridade Tributária (AT) relativo ao ultimo mês a que respeita a

obrigação da sua entrega;

7
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f.3) Anexo Q da ultima tnformaçáo empÍesariâl simplificada (IES), em relação ao ultimo

exercício económico;

f.4) Anexo R do IVA da última declaração periódica do IVÂ'

2. Quando o adjudicatâno fot Ìün agrupamento, os documentos de habiütação previstos nas alíneas

a) a f.4) devem ser apresentados pot todos os seus membtos.

3. A documentação referida nas alíneas a) a f.4) deve ainda ser âpÍesentada por eventuais

subconüatados identificados na pÍoposta do adjudicatâno. No decurso da execução do contrato,

a autonzação do contÍaente púbüco à subcontrataçào fica condicionada à apresentação daquela

documentação Ãalva ao potencial subcontratado por patte do coconttatante.

4. Os adjudicatários (e se apJicável, os membtos do agrupamento e os subconttatados) que

considemrem que não preenchem os reqúsitos pata a apÍesentação de atg'um ou alguns dos

documentos refeddos nas alíneas f.7), f.2), f.3) e f.4) ou que não pteenchem as condições legais

relativas Lo cumprimento das obrigações declarativas a rendimentos n^ RAM, devem

obrigatoriamente apÍesentar, poÍ quem obdga a entidade, declaraçáo sob comptomisso de honta,

referindo expÍessamente essa situação.

5. Quando pela sua púpnz Ítltlutezà ou origem, os documentos de habilitação estivetem lsdigidos

em língua esftangeira, deve o adjuücatâno fazê-los acompanhar de tadução devidamente

Iegalìzada.

6. O pnzo de apresentação dos referidos documentos é de 5 (cinco) dias úteis.

7. Será concedido o przzo de 2 (dois) dias úteis, ao adjudicatâio para a suptessão de irteguladdades

detetadas nos documentos âpÍesentados.

8. Os documentos de habiJitação devetão ser apÍesentados de acotdo com o disposto no attigo 5."

da Potana n." 372/2077, de 1,4 de dezembto, ou seja, aftavés da plataforma eletrónica

www.acingov.pt.

9 . Nos termo s da alinea a) do n." 1 do artigo 96." do CCP, o adjuücatâno deve fornecet, flo pÍazo

de 5 (cinco) dias a contaÍ da receção da notificaçào da adjudicação, a identificação completa

[fotocópias simples de B.I. ou C.C., de cattão com númeto de identificação fiscal] e indicação de

residênciQ da(s) pessoa(s) que assinarão o contÍato, com junção de documentos que aúibuem

podetes patl o efeito.

-M
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Artigo 12."

Ptazo de Manutenção dâs Ptopostas

O prazo obrigatório de manutenção das propostas é de 66 (sessenta e seis) dias, contados do termo do

ptzrzo fixado pat^a apresentação das ptopostas.

Artigo 13."

Valot da cauçio ou tetenção do valor dos pagamentos

1. Não é eúgível caução, conforme dispõe o n." 2 do artigo 88." do CCP - preço contratual infedor a €

200.000,00.

2, A enndade adjudicante não procederá à retenção de qualquet valot de cada um dos pagamentos â

efetuar, nos temos do n." 3 do atigo 88" do CCP.

Artigo 14."

Despesas

Todas as despesas inerentes à elabonçào e apreseÍÌtação de ptopostas, bem como todas as telacionadas

com a celebração do contrato constituem encaÍgo dos concortentes ou do adjudicatário, conforÍne o

câso.

Artigo 15."

Ptevalência

7. Nos termos do attigo 51." do CCP, as normas constantes do CCP relativas às fases de formação e

de execução do contrato prevalecem sobte quaisquet disposições das peças do ptocedimento

com elas desconformes.

2. As indicações constantes do progtama do concurso e do cademo de encargos prevalecem sobte

as indicações do anúncio em caso de divetgência.

3. As peças do procedimento prevalecem sobre as indicações constantes da plataforma eletónica de

conftataçio, em câso de divetgência.

4. Âs Condições Gerais que façam pate integtante das pÍopostas a apÍesentar, e que conftariem

disposições e/ou aspectos de execução do conftato definidos no Caderno de Encatgos

determinam a exclusão da ptoposta.

=-s"
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Artigo 16."

Inspeção do local da execução dos serviços

1. Durante o pt^zo pâÍa âpÍesentação das propostâs, os interessados poderão e devetão

inspecionar os locais de execução dos seruiços e tealtzat neles os teconhecimeritos que

entenderem indispensáveis à elaboração das suas propostas.

2. Pata o efeito, os interessados deverão solicitat a necessária aptovação attavés da platafotma

ACINGOV até cinco dias antes do pnzo limite para apresentação das propostas.

3. A inspeção ao local decorerâ no(s) dias indicado(s) pela PATRIRÂM, S.Â., com a presença

de um ÍepÍesentante da mesma ou quem esta designar paÍL o efeito.

Attigo 17."

Ptoteção de Dados

7. Os dados pessoais na rceção do n." 1 do artigo 4." do Regulamento pE) 201,6/679 do

Padamento Euopeu e do Conselho de 27 de abril de 2076 S.egulamento Getal de Proteção

de Dados - RGPD), lido em conjugação com o disposto na Lei n." 58/201,9 de 8 de agosto e

na.Leí n." 26/2076, de 22 de agosto, na rcdaçáo atual transmitidos pelo concorÍente e pelo

adjaücatâno no âmbito do ptesente ptocedimento, fla fase do contrato, serão tratados pela

PATRIRAM, S.A. no estrito cumprimento e execução do disposto no CCP e legislação

aplicável.

2. O concortente e o adjudicatário obrigam-se a dar cumprimento ao disposto na legislação em

vigor quanto à ptoteção de dados pessoais.

3. A tecolha, conservação e tÍatamento de dados pessoais funda-se nas alíneas b) e c) do n." 1

do artigo 6." do Regulamento (JE) 2016/679 do Padamento Eutopeu e do Conselho de 27

de abdl de 2076 (Ì.egulamento Geral de Proteção de Dados - RGPD) e será feita por

imposição do cumprimento de obrigações legais e por seÍ necessár'i.a à formaçío e execução

do contrato.

=hlt
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4. A ttansmissão de dados a entidades públicas e ou privadâs seÍá efetuada sempre que tal seja

obrigatório, autonzada por lei aplicável e ou seja necessário pâÍâ cumprimento do contrato.

5. A conservação dos dados pessoais setâ feíta pelos ptazos necessários a dat cumpdmento a

obrigações legais.

Artigo 18."

Legislação aplicável

Em tudo o que não esteja especialmente previsto no progmma de concurso, aplica-se o tegime previsto

no DL n." 78/2008, de 29 de janeiro, nâ sua redação atual, no CCP, no DLR n." 34/2008/M, de 14 de

âgosto, nâ sua rcdação atual, na Lei n." 96/2075, de 77 de agosto, Leí n."7 /2079 de 76 de janeito, bem

como as demais disposições legais e tegulamentates aplicáveis, de acotdo com a. n^tuÍeze- do conüato a

celebrat.

O PRESIDENTE DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO

Nr,^^- L
Duarte Miguel Fereira da Silva Moniz

11
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ANEXO I
MODELO DA DECr-ARAçÃO

Artigo 57."

ARTTGO 6." DO DLR N." 34/2008/M,DEL4 DE AGOSTO, ALTERADO PELO DLR N."

6/2018/M, DE 15 DE MARçO

[a que se Íefere 
^ 

aliÃe a) do n." 1 do artigo 57." do Código dos Conttatos Públicos e o aftigo 6."

do Decreto Legislativo Regional n." 34/2008/M' de14 de agosto.l

1 - ... (nome, número de documento de identificação e motada), na quaüdade de representante legal de

(1)... (firma, número de identificação ítsca| e sede ou, rÌo caso de âgfupamento concoÍrente, firmas,

números de identificzçío fiscal e sedes), tendo tomado inteiro e petfeito conhecimento do caderno de

encargos telativo à execução do conüato a celebraL na sequência do procedimento de... (designação ou

referência ao procedimento em causa), declara, sob comptomisso de honra, que a sua representada Q) se

obriga a executâr o referido contrato em conformidade com o conteúdo do mencionado caderno de

encargos, relativamente ao qual declan aceitar, sem Íeservas, todas âs suas cláusulas.

2 -Declara também que executará o referido contÍato nos teffios previstos nos seguintes documentos,

que iunta em anexo (3):

a)...

b)...

3 - Declatz ainda que renuncia z foto especial e se submete, em tudo o que respeitar à execução do

teferido contÍato, ao disposto na legislação poÍtuguesa aphcâveL

4 - Mais declata, sob compromisso de honta, que não se encontrâ em nenhuma das situações previstas

no ÍÌ.o 1 do artigo 55." do Código dos Contratos Púbücos e artigo 5." do Decreto Legislativo Regional n."

34/2008/M, de 74 de agosto, na sua atual tedação.

5 - O declarante tem pleno conhecimento de que a ptestação de falsas declatações impüca, consoânte o

câso, â exclusão da proposta âpresentada ou a caducidade da adjudicação que eventualmente sobte ela

rccajn e constitui contraordenação múto gr^ve, nos teffios do artigo 456." do Código dos Conftatos

Púbücos, a qual pode determinx r aphcação da sanção acessória de pdvação do direito de participar,

como candidato, como concoÍÍente ou como membto de agrupamento candidato ou concoÍÍente, em

qualquer procedimento adotado pàrà a formação de contatos públicos, sem prejuízo da participação à

entidade competente para efeitos de procedimento criminal.

6 - Quando a entidade adjudicante o soücitat, o colÌcoÍÍeÍÌte obriga -se, nos teffios do disposto no attigo

81." do Código dos Contratos Públicos, a apÍesentar a declaração que constitui o ânexo II -M do Decreto

(N
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Legislativo Regional Í3 34/2008/M, de 14 de agosto, ÍÌâ suâ at.nl rcüção, bem como os documentos

comprovativos de que se encontÍa nas situações ptevistas nas alíneas b), d), e), h) e i)) do n." 1 do atigo

55." do teferido Código e artigo 5." do Decteto Legislativo Regional n." 34/2008,/M, de 14 de agosto, na

sua atual tedação.

7 - O declatante tem a;rtda pleno conhecimento de que a não aptesentação dos documentos soücitados

nos temos do número antedor, poÍ motivo que lhe seja imputável, determina a caducidade da

adjudicação que eventualmente rccúa sobre a pÍopostâ aptesentada e constitui conüaordenação múto

grrlve, nos temos do atigo 456." do Código dos Contratos Públicos, a qual pode determinar a aphcaçio

da sanção acessória de privação do direito de patticipar, como candidato, como concoffente ou como

membro de agtupamento candidato ou concoÍrente, em qualquer ptocedimento adotado p^t^ a forrl:ação

de conftatos públicos, sem prejuízo da participação à entidade competente pata efeitos de ptocedimento

criminal.

(ocal),.... (data),... [assinatura (4)].

(1) Âpücável apenas a concoÍrentes que sejam pessoas coletivas.

(2) No caso de o concoÍÍente seÍ uma pessoa singular, suprimiÍ a exptessão (a sua tepresentadar>.

(3) Enumerar todos os documentos que constituem a pÍoposta, pala zlêm desta declaração, nos temos

do disposto nas alíneas b), c) e d) do n." 1 e nos n."s 2 e 3 do arigo 57."

(4) Nos temos do disposto ÍÌos n.os 4 e 5 do ârtigo 57."

=H13
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ANEXO II
MODELO DA DECr-ARAçÃO

[a que se refere 
^ 

alinea a) do n." 1 do atigo 81." do Código dos Contatos Púbtcos e o n." 1 do

artigo 7." do Decreto Legislativo Regional n." 34/2008/M de 14 de agostol

1 - ... (nome, númelo de documento de identiÍicação e morada), na quaüdade de representânte legal de (1)...

(firma, número de identificação fiscal e sede ou, no caso de agrupâmento concotrente, firmas, números de

identificação fiscal e sedes), adjudicatário(a) no procedimento de... (designação ou tefetència ao

procedimento em causa), declan, sob compromisso de honra, que â sua reptesentada Q) náo se encontÍâ em

nenhuma das situações previstas ÍÌo n.o 1 do atigo 55." do Código dos Contratos Públicos.

2 - O declarante junta em anexo [ou indica ... como endereço do sítio da Intemet onde podem ser

consultados (3)] os documentos comprovativos de que a sua reptesentadt (4) não se encontÍa nas situações

previstas nas alíneas b), d), e) i) e h) do atigo 55." do Código dos Conúatos Púbücos e (quando aplicável) os

documentos compÍovativos de que cumpriu as obrigações fiscais declarativas cujo conteúdo assume

interesse específico para a Região Âutónoma da Madeira referidos no n.o 2 do xngo 7." do Decreto

Legislativo Regional n." 34 / 2008 /M.

3 - O declarante tem pleno conhecimento de que a prestação de falsas declatações implica a caducidade da

adjudicação e constitui contraordenação muito gflve, nos temos do atigo 456." do Código dos Contratos

Púbücos, a qual pode determinar a aphcação da sanção acessória de privação do direito de participar, como

candidato, como concoÍrente ou como membto de agrupamento candidâto ou concoÍÍente, em qualquer

procedimento adotado para. ^ 
formação de contratos públicos, sem prejúzo da paticípaçào à entidade

competente para efeitos de ptocedimento cdminal.

... (local),... (drt ),... [assinatura (5)].

(1) Aplicável apenas a concoÍrentes que sejam pessoas coletivas.

(2) No caso de o concorÍente seÍ umâ pessoa singular, suprimir a exptessão ((â suâ reptesentadar>.

(3) Acrescentar as informações necessárias à consulta, se for o câso.

(a) No caso de o concorÍente ser uma pessoa singular, supdmir a expressão ((a suâ representada.

(5) Nos temos do disposto nos nos. 4 e 5 do artigo 57."

=t
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ANEXO III
CRITÉRIO DE DESEMPATE / REGULAMENTO DO SORTEIO

O eventual soÍteio tetâas seguintes regÍas:

1- No dia, Iocal e hora marcada, o sorteio começatá" com a verificação da identificação dos

ÍepÍesentantes dos concorÍentes, pelos elementos do Júri;

2- Se não estiverem presentes os representantes de todos os concoÍrentes, aguatdar-se-â um período

de 15 minutos, findo o qual será considetada falta de comparência do concoffente que não se fizet

ÍepÍeseÍrtar. Ainda que nenhum dos concortentes se faça reptesentat o sorteio será sempÍe teahzado na

pÍesença dos membros do júd;

3- De seguida, à vista de todos os presentes, o Presidente do Júri escreverá a designaçào de cada

concoÍrente com proposta em situação de empate, cada um nurna folha de papel As folhas de papel

devem set de igual cot, tamanho e espessuÍâ e devetão ser dobradas de igual forma;

4- As folhas de papel são colocados numa bolsa opaca e são agitadas. Um dos presentes, escolhido

aleatonamente, que não o Ptesidente do Júri, úa um dos papéis da bolsa e lê em voz altz e mostÍa a

designação do concorrente. O desempate setâ favorâvel à proposta desse concotrente e havendo mais

pÍopostas empatadas procedet-se-â da mesma fotma pata estabelecet a ordenação das Íestantes

pÍopostâs.

5- Devetá ser lavtada Âta, assinada por todos os pÍesentes.
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